
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 46846 - RJ (2023/0451486-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXANDRE CEZAR ZIBENBERG
ADVOGADOS : LUIZ RENATO MARQUES DE ALMEIDA - RJ081076

VICTOR AFONSO BASTOS RIBEIRO - RJ224383
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA 16A VARA CRIMINAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
PRESERVAÇÃO DE COMPETÊNCIA OU 
DESRESPEITO À AUTORIDADE DE DECISÃO 
ESPECÍFICA DO STJ. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A reclamação constitucional é ação destinada à 
tutela específica da competência e da autoridade das 
decisões da Corte, exigindo-se, nesse último caso, a 
demonstração de que há aderência estrita entre o 
objeto do ato reclamado e o conteúdo do provimento 
jurisdicional exarado pelo Tribunal Superior, uma vez 
que a ação reclamatória não se qualifica como 
sucedâneo recursal. Precedentes.
2. Hipótese em que a parte reclamante se insurge 
contra sentença que não teria observado enunciado da 
Súmula do STJ e o princípio da irretroatividade da lei 
penal.
3. Nos termos da firme orientação desta Corte 
Superior, a reclamação não tem cabimento como 
sucedâneo recursal, não sendo adequada à 
preservação de sua jurisprudência, mas sim à 
autoridade de decisão tomada em caso concreto e 
envolvendo as partes postas no litígio do qual ela é 
originada. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, 
Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
                   Brasília, 01 de outubro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXANDRE CEZAR ZIBENBERG
ADVOGADOS : LUIZ RENATO MARQUES DE ALMEIDA - RJ081076
  VICTOR AFONSO BASTOS RIBEIRO - RJ224383
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA 16A VARA CRIMINAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
PRESERVAÇÃO DE COMPETÊNCIA OU 
DESRESPEITO À AUTORIDADE DE DECISÃO 
ESPECÍFICA DO STJ. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A reclamação constitucional é ação destinada à 
tutela específica da competência e da autoridade das 
decisões da Corte, exigindo-se, nesse último caso, a 
demonstração de que há aderência estrita entre o 
objeto do ato reclamado e o conteúdo do provimento 
jurisdicional exarado pelo Tribunal Superior, uma vez 
que a ação reclamatória não se qualifica como 
sucedâneo recursal. Precedentes.
2. Hipótese em que a parte reclamante se insurge 
contra sentença que não teria observado enunciado da 
Súmula do STJ e o princípio da irretroatividade da lei 
penal.
3. Nos termos da firme orientação desta Corte 
Superior, a reclamação não tem cabimento como 
sucedâneo recursal, não sendo adequada à 
preservação de sua jurisprudência, mas sim à 
autoridade de decisão tomada em caso concreto e 
envolvendo as partes postas no litígio do qual ela é 
originada. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE CEZAR 
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ZINBENBERG contra decisão que não conheceu da presente reclamação, com 
fundamento na (a) utilização da reclamação como sucedâneo recursal do 
recurso cabível, o qual, no caso, seria a apelação, (b) impossibilidade do 
ajuizamento de reclamação visando afastar suposta violação da Súmula do 
STJ e (c) ausência de prévio exaurimento das instâncias ordinárias.

A parte agravante sustenta, em resumo, que ocorreu erro de 
procedimento, pois não foi observado o disposto no art. 245, parágrafo único, do 
RISTJ, com a designação de data para apreciação do feito pelo colegiado, 
máxime porque a decisão agravada teria violado a jurisprudência do STJ, 
inclusive sumulada. 

Afirma que não é necessário o esgotamento das instâncias ordinárias, 
havendo entendimento sumulado que impossibilita a utilização da reclamação 
constitucional quando certificado o trânsito em julgado. 

Sustenta que, ainda que se "entenda que não estão presentes os 
requisitos formais para o conhecimento da presente Reclamação, não a dúvidas 
que o Requerente está sendo alvo de fragrante ilegalidade, razão pela qual se 
faz preeminente que tal vício seja sanado de ofício" (fl. 61).

Faz considerações acerca do ocorrido no feito de origem. Reafirma 
que não foram observados os enunciados 471 e 659 da Súmula do STJ e o 
princípio da irretroatividade da lei penal. 

Requer, assim, o provimento do agravo e a consequente repercussão 
jurídica. 

Sem impugnação. 

É o relatório.  

VOTO

A irresignação não possui condições de prosperar.

Preliminarmente, "não há falar em afronta ao princípio da colegialidade 
e/ou em cerceamento de defesa, pois a possibilidade de interposição de agravo 
regimental contra a respectiva decisão, tal como ocorre na espécie, permite que 
a matéria seja apreciada pela Turma, afastando o vício suscitado pelo 
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agravante" (AgRg no REsp n. 1.492.472/PR, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15/10/2018).

Quanto, ao mais, conforme já consignado na decisão agravada, a 
competência originária deste Tribunal para julgar reclamações para preservação 
de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões, na forma do art. 
105, I, f, da Constituição Federal, pressupõe a concreta demonstração de 
inobservância de determinação emanada em processo específico. É necessária, 
ainda, a prévia submissão ao Tribunal de segundo grau.

Esta Corte Superior não tem competência para conhecer de 
reclamação praticada contra ato praticado por Juízo de primeiro grau, sob pena 
de subverter o ordenamento que rege os recursos cabíveis – que, no presente 
caso, é a apelação. Portanto, a presente reclamação é manifestamente 
inadmissível.

Acrescentou-se, também, a impossibilidade de utilização de 
reclamação para corrigir suposto descumprimento de entendimento consolidado 
em enunciado de súmula de tribunal.

No caso dos autos, verifica-se que o reclamante se insurge contra 
sentença proferida pelo Juízo da 16ª Vara Criminal da Comarca da Capital do 
Estado do Rio de Janeiro, por supostamente não se ter observado o 
entendimento firmado na Súmula n. 659 do STJ, relacionada à fração de 
aumento de pena do crime continuado, bem como à impossibilidade de 
aplicação de novatio legis in pejus.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de 
que não é possível a utilização da reclamação como sucedâneo recursal com 
vistas a discutir o teor da decisão combatida, tal como pretende o agravante, na 
hipótese.

Nesse sentido, com adaptações:

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. PRETENSÃO DE 
REVISÃO DE PROVIMENTO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO PROFERIDA POR ESTA 
CORTE. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 187 do RISTJ, a reclamação constitucional, 
constitui instrumento processual destinado à preservação da 
competência deste Tribunal, à garantia da autoridade de seus 
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julgados e à observância de julgamento proferido em incidente 
de assunção de competência.
2. Hipótese em que o reclamante impugna acórdão proferido por 
esta Corte, no EREsp n. 1.933.067-PR, de minha relatoria, 
alegando afronta à tese firmada no CC n. 167.537-RS, sem 
indicação de descumprimento, pelas instâncias ordinárias, de 
eventual ordem emanada por este Tribunal. E nem poderia, uma 
vez que, quanto ao ponto, o recurso especial (REsp n. 
1.933.067-PR) não foi conhecido, diante da incidência à hipótese 
da Súmula 283 do STF. E os embargos de divergência opostos 
foram indeferidos liminarmente por ausência de comprovação da 
dissidência, nos termos do art. 1.043, § 4º, do Código de 
Processo Civil e do art. 266, § 4º, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. E ainda, o CC n. 167.537-RS não 
foi submetido à sistemática do incidente de assunção de 
competência, como refere o reclamante.
3. Pretensão de revisão de provimento jurisdicional que o 
reclamante considera inadequado, sendo inviável a via da 
reclamação para tal propósito.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Rcl n. 44.434/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Terceira Seção, julgado em 22/3/2023, DJe de 24/3/2023, grifo 
acrescido.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO PROFERIDA POR ESTA 
CORTE QUE DECLAROU A NULIDADE DO FLAGRANTE EM 
RAZÃO DA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NOVA CONDENAÇÃO 
JUSTIFICADA EM ELEMENTOS AUTÔNOMOS DE PROVA. 
PEDIDO IMPROCEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 105, I, f, da Constituição Federal e do art. 
187 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, cabe 
reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para 
preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para 
garantir a autoridade das suas decisões na análise do caso 
concreto.
2. In casu, o reclamante sustenta a configuração da hipótese 
prevista no citado art. 988, inciso II, do CPC, alegando que 
houve desrespeito da decisão proferida pelo STJ em que se 
reconheceu a nulidade do flagrante em razão da violação do 
domicílio e determinou-se que o Juízo de primeiro grau avaliasse 
se remanesciam elementos autônomos de prova nos autos para 
condenação.
3. Não se pode dizer que o Juízo de origem não tenha cumprido 
o quanto determinado por esta Corte, já que declarou a nulidade 
da prova decorrente do ingresso desautorizado no domicílio e 
justificou a nova condenação na existência de prova 
independente (conduta anterior à entrada na residência do 
acusado e prova oral colhida em juízo).
4. É incabível a reclamação para a análise do acerto ou 
desacerto da decisão reclamada, cabendo ao reclamante 
valer-se dos meios processuais cabíveis para questionar a 
superveniente decisão do Juízo de origem quanto aos aspectos 
não abrangidos pela decisão do STJ, sob pena, inclusive, de 
indevida supressão de instância.
5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg na Rcl n. 42.643/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Terceira Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 
14/3/2023, grifo acrescido.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. A RECLAMAÇÃO 
PREVISTA NO ART. 105, I, F DA CF NÃO SERVE COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO É CABÍVEL A MEDIDA 
RECLAMATÓRIA PARA IMPUGNAR DECISÃO 
PROCESSUALMENTE RECORRÍVEL. PROVIDÊNCIA, 
INCLUSIVE, TOMADA PELOS RECLAMANTES. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL JULGADO 
DESPROVIDO E PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO. 
RECLAMAÇÃO INDEFERIDA DE PLANO, NOS TERMOS DOS 
ARTS. 34, XVIII DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Reclamação, em razão de sua natureza incidental e 
excepcional, destina-se à preservação da competência e 
garantia da autoridade dos julgados, mas somente quando 
objetivamente violados, não podendo servir como sucedâneo 
recursal para discutir o teor da decisão hostilizada.
[...]
3. Agravo Regimental do Particular a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl n. 29.712/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 2/4/2019, DJe de 
10/4/2019)

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL 
(CF, ART. 105, I, f). PROCEDIMENTO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 1.030, I, b, DO 
CPC. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO PERANTE O 
TRIBUNAL A QUO. INADMISSIBILIDADE DO MANEJO DA 
RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. A Reclamação Constitucional destina-se à preservação da 
competência e garantia da autoridade dos julgados desta Corte 
somente quando objetivamente desrespeitados, não se 
prestando ao ofício de sucedâneo recursal para discutir o 
teor da decisão impugnada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 34.919/SP, relator Ministro Lázaro Guimarães – 
Desembargador Convocado do TRF 5ª Região, Segunda Seção, 
julgado em 28/2/2018, DJe de 6/3/2018, grifo acrescido.)

RECLAMAÇÃO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal a quo consignou: "Superado este ponto, convém 
consignar que as decisões proferidas pelos Juizados Especiais 
devem ser objeto de recurso inominado ao Colégio Recursal, 
que corresponde a órgão competente para apreciação no grau 
recursal. Vale dizer, a reclamação pressupõe a existência de 
relação hierárquica entre o Tribunal e o reclamado, o que 
inexiste no presente caso. Ademais, a reclamação não se presta 
ao reexame de decisão judicial, como sucedâneo recursal".
2. Conforme relatado no acórdão recorrido, observa-se que a 
Reclamação foi manejada com o propósito estranho ao que 
lhe reserva a lei, visando apenas modificar provimento 
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jurisdicional desfavorável à parte, como se recurso fosse.
3. Em conclusão, constata-se que a Reclamação não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de cabimento invocadas, 
tendo sido utilizada como sucedâneo de recurso.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.703.129/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, DJe de 
18/12/2017, grifo acrescido.)

Igualmente, é há muito consolidado nesta Corte o entendimento de 
que "a reclamação constitucional não é a via adequada para preservar a 
jurisprudência do STJ, mas sim a autoridade de suas decisões tomadas no 
próprio caso concreto" (AgRg na Rcl n. 37.822/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
Terceira Seção, julgado em 12/06/2019, DJe de 17/06/2019).

A propósito: 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
DESOBEDIÊNCIA DA AUTORIDADE DE DECISÃO 
PROFERIDA POR ESTA CORTE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. NÃO VERIFICADA. PETIÇÃO INICIAL 
INDEFERIDA. RECLAMAÇÃO EXTINTA SEM JULGAMENTO 
DE MÉRITO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO UNIPESSOAL.
1. Para que a reclamação constitucional seja admitida, é 
imprescindível que se caracterize, de modo objetivo, a 
usurpação de competência deste Tribunal ou ofensa direta à 
decisão aqui proferida, circunstâncias não evidenciadas nos 
autos.
2. Consoante a jurisprudência dominante do STJ, é incabível o 
ajuizamento de reclamação como sucedâneo recursal a fim 
de adequar o julgado impugnado à jurisprudência do STJ, 
mesmo que consolidada em Súmula ou em recurso especial 
repetitivo.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl n. 46.931/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 28/5/2024, DJe de 3/6/2024, grifo 
acrescido).

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
UTILIZAÇÃO DO RECLAMO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. HIPÓTESE 
NÃO CONTEMPLADA NO ART. 988 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Conforme art. 105, I, f da Constituição Federal - CF, compete 
ao Superior Tribunal de Justiça - STJ processar e julgar 
originalmente a reclamação para a preservação de sua 
competência e garantia da autoridade de suas decisões. Em 
observância ao referido dispositivo constitucional, o Regimento 
Interno do STJ prevê, em seu art. 187, que "para preservar a 
competência do Tribunal, garantir a autoridade de suas decisões 
e a observância de julgamento proferido em incidente de 
assunção de competência, caberá reclamação da parte 
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interessada ou do Ministério Público desde que, na primeira 
hipótese, haja esgotado a instância ordinária".
No caso em análise, o reclamante se insurge contra recebimento 
da denúncia utilizando a reclamação como sucedâneo recursal, 
o que é inadmissível. Precedentes.
2. A reclamação, nos moldes propostos, objetiva preservar 
jurisprudência desta Corte Superior, hipótese não contemplada 
no art. 988 do CPC. "A Reclamação dirigida ao STJ não se 
presta a proteger o jurisdicionado de decisões judiciais que 
não tenham seguido o posicionamento majoritário da 
jurisprudência desta Corte ou tese posta em enunciado de 
súmula deste Tribunal" (AgRg na Rcl n. 41.479/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
de 29/3/2021.)
3. Ademais, a Corte Especial do STJ já se posicionou acerca do 
não cabimento de reclamação em face de inobservância de 
precedente oriundo de recurso repetitivo. Destarte, com maior 
razão, não há de se falar em reclamação por 
descumprimento aos precedentes indicados pelo 
reclamante, uma vez que a autoridade das referidas 
decisões dizem respeito, tão somente, aos casos postos a 
desate nos respectivos julgados.
4. Por derradeiro, frise-se que o presente agravo regimental 
apenas reproduz alegações já apresentadas, sem êxito, quando 
do ajuizamento da reclamação, razão pela qual não existem 
argumentos suficientes para a reforma da decisão agravada.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl n. 45.848/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Terceira Seção, julgado em 23/8/2023, DJe de 4/9/2023, grifo 
acrescido.)

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO 
IMPUGNADA DE PRIMEIRO GRAU QUE NÃO RECONHECEU 
A PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. UTILIZAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO
1. A reclamação é cabível para preservar a competência ou 
garantir a autoridade das decisões proferidas por esta Corte. É 
inadmissível sua utilização, portanto, como sucedâneo recursal, 
notadamente quando sua finalidade é impugnar decisão de 
primeiro grau que não reconheceu a incidência da prescrição 
executória.
2. O reconhecimento da prescrição executória, como pretende a 
insurgente, sem o julgamento do agravo em execução, acaba 
por ensejar verdadeira supressão de instância, sobretudo se 
considerarmos que sua análise enseja o exame de certas 
nuances distintas da prescrição da pretensão punitiva.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl n. 44.904/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Terceira Seção, julgado em 10/5/2023, DJe de 15/5/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. HIPÓTESES DE CABIMENTO NÃO 
CONFIGURADAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
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182 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Na espécie, enquanto o decisum agravado indica a ausência 
de decisão desta Corte Superior cuja autoridade deva ser 
garantida, a impossibilidade do manejo da reclamação como 
sucedâneo recursal e o alinhamento da decisão reclamada com 
o entendimento deste Sodalício, no agravo regimental a defesa 
se limita a alegar, de forma genérica, a necessidade de se 
preservar a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.
3. "A reclamação constitucional não é a via adequada para 
preservar a jurisprudência do STJ, mas sim a autoridade de 
suas decisões tomadas no próprio caso concreto" (AgRg na 
Rcl 37.822/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2019, DJe 17/06/2019).
4. Evidenciado que o agravante não rebateu todos os 
fundamentos assentados no provimento hostilizado, conclui-se 
que o regimental, por corolário, não merece conhecimento.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na Rcl n. 39.139/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 
Terceira Seção, julgado em 12/2/2020, DJe de 21/2/2020, grifo 
acrescido.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES 
LEGAIS. IMPROPRIEDADE DO INSTRUMENTO PARA FAZER 
VALER JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - A reclamação constitucional não é a via adequada para 
preservar a jurisprudência do STJ, mas sim a autoridade de suas 
decisões tomadas no próprio caso concreto. Precedentes
II - Não tendo o agravante trazido qualquer argumento novo 
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por 
ocasião da decisão monocrática, esta última deve ser mantida 
pelos seus próprios fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Rcl n. 39.200/SP, relator Ministro Leopoldo de Arruda 
Raposo – Desembargador Convocado do TJ/PE, Terceira 
Seção, julgado em 27/11/2019, DJe de 3/12/2019.)

O mesmo entendimento é aplicável à indicação de violação da Súmula 
do STJ. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE 
DA URV LEI N. 8.880/1994. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - Trata-se de reclamação interposta, alegando, resumidamente, 
descumprimento de decisão desta Corte.
II - A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham 
seguido o posicionamento majoritário da jurisprudência 
desta Corte ou tese posta em enunciado de súmula deste 
Tribunal. Tal entendimento deflui do fato de que o único inciso 
do art. 988 do CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de 
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Reclamação para garantir a observância de enunciado de 
súmula é o inciso III que restringe a proteção da Reclamação à 
ofensa às súmulas vinculantes do Supremo Tribunal Federal. 
(AgRg na Rcl n. 41.479/MG, relator Ministro Reynaldo Soares Da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe 29/3/2021). 
Nesse mesmo sentido: AgInt na Rcl n. 41.684/CE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 31/8/2021, 
DJe 9/9/2021.
III - O objetivo da reclamação é preservar a competência e 
garantir a autoridade de suas decisões, não sendo via própria, 
por ausência de previsão legal e constitucional, para impugnar 
julgado desta Corte Superior, hipótese em que serviria como 
simples sucedâneo do recurso originalmente cabível. A 
aderência estrita do objeto do ato reclamado ao conteúdo do 
paradigma é requisito de admissibilidade da reclamação 
constitucional. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AgInt na Rcl n. 
38.162/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 
julgado em 31/8/2021, DJe 10/9/2021; AgInt na Rcl n. 41.285/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
9/6/2021, DJe 14/6/2021).
IV - Ademais, "segundo a orientação deste Superior Tribunal, 
firmada pela Corte Especial por ocasião do julgamento da 
Reclamação n. 36.476/SP, é inviável a utilização da reclamação 
para exame de indevida aplicação de precedente oriundo de 
recurso especial repetitivo" (Rcl n. 36.476/SP, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 5/2/2020, DJe 
6/3/2020; AgRg na Rcl n. 38.094/GO). Nesse diapasão: relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 14/6/2021; e 
AgInt na Rcl n. 42.260/MS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Primeira Seção, DJe 31/3/2022.
V - Conforme entendimento assente desta Corte, para que haja o 
deferimento de reclamação deve estar comprovado 
objetivamente que o ato reclamado desconsiderou decisão 
proferida pelo STJ, circunstância inexistente, na hipótese em que 
os documentos juntados não têm a aptidão para comprovar o 
descumprimento alegado. Nesse sentido: AgRg nos EDcl na Rcl 
n. 23.662/DF, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 14/9/2021, DJe 16/9/2021.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt na Rcl n. 42.830/MT, relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, julgado em 20/9/2022, DJe de 22/9/2022, grifo 
acrescido.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECLAMAÇÃO. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO ADMISSÃO. 
RECLAMAÇÃO. DECISÕES VIOLADAS: ADC'S 43, 44 e 54 E 
HABEAS CORPUS DOS QUAIS NÃO FOI PARTE. 
INCOMPETÊNCIA E NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste STJ não admite, por falta de previsão 
legal e regimental, sustentação oral em agravo regimental.
2. Esta Corte não é competente para apreciar reclamação cuja 
decisão alegadamente violada seja decisão do Supremo Tribunal 
Federal em controle concentrado de constitucionalidade.
3. "A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham 
seguido o posicionamento majoritário da jurisprudência 
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desta Corte ou tese posta em enunciado de súmula deste 
Tribunal. Tal entendimento deflui do fato de que o único inciso 
do art. 988 do CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de 
Reclamação para garantir a observância de enunciado de 
súmula é o inciso III que restringe a proteção da Reclamação à 
ofensa às súmulas vinculantes do Supremo Tribunal Federal." 
(AgRg na Rcl 41.479/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2021, DJe 
29/03/2021).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Rcl n. 42.114/PA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Terceira Seção, julgado em 8/9/2021, DJe de 13/9/2021, grifo 
acrescido.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECLAMAÇÃO. DESCABIMENTO DE RECLAMAÇÃO CONTRA 
ALEGADA VIOLAÇÃO DE SÚMULA E DE JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DESTA CORTE.
1. A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese 
posta em enunciado de súmula deste Tribunal.
Tal entendimento deflui do fato de que o único inciso do art. 988 
do CPC/2015 que faz alusão ao cabimento de Reclamação para 
garantir a observância de enunciado de súmula é o inciso III que 
restringe a proteção da Reclamação à ofensa às súmulas 
vinculantes do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
2. Não sendo admissível a reclamação, é inviável o 
conhecimento da matéria nela posta, ainda que se trate de 
questão penal de ordem pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl n. 41.479/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/3/2021, DJe de 
29/3/2021.)

Esclareça-se que a necessidade de aderência estrita que autoriza o 
provimento da reclamação exige que o provimento judicial reclamado tenha 
desrespeitado comando judicial emanado do Superior Tribunal de Justiça, em 
caso concreto, o qual envolva as partes postas na relação jurídica originária, não 
se admitindo a indicação de julgamento em processo diverso. 

A ausência de identidade perfeita entre o ato judicial reclamado e o 
paradigma tido como contrariado, nos termos da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, inviabiliza o ajuizamento da 
reclamação, uma vez que a ação reclamatória não se qualifica como sucedâneo 
recursal (AgInt nos EDcl no AgInt na Rcl n. 38.162/SP, de minha relatoria, 
Primeira Seção, DJe de 10/9/2021).

Nesse sentido: 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. PENAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA AO 
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COMANDO DECISÓRIO. RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. VEDAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O cabimento da demanda reclamatória condiciona-se à 
existência de decisão do Superior Tribunal de Justiça 
desrespeitada pelo ato que se aponta como reclamado ou de 
decisão que usurpe a competência do STJ.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a 
Reclamação não pode ser ajuizada com finalidade de substituir 
recurso processual próprio (Precedentes: AgInt na Rcl 38395 / 
MG, AgInt na Rcl 46185 / RS, AgInt na Rcl 46436 / RJ).
3. É manifestamente incabível o expediente manejado diante da 
inexistência de aderência estrita entre o comando da decisão 
proferida por este STJ e a reclamada.
4. Hipótese em que o reclamante ajuíza expediente reclamatório 
suscitando matéria típica de recurso.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl n. 47.368/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Terceira Seção, julgado em 18/6/2024, DJe de 24/6/2024.)

AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DE DECISÃO. INOCORRÊNCIA. HIPÓTESES DE CABIMENTO 
TAXATIVAS. ADERÊNCIA ESTRITA ENTRE ATO JUDICIAL 
RECLAMADO E PARADIGMA CONTRARIADO. INEXISTÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A reclamação constitucional não deve ser utilizada como 
sucedâneo recursal. As suas hipóteses de cabimento são 
específicas e taxativas. Precedentes.
2. Ademais, "o cabimento da reclamação, com fundamento no 
descumprimento de decisão judicial, exige a demonstração da 
existência de aderência estrita entre o ato judicial reclamado e o 
paradigma tido como contrariado pela parte reclamante. A 
ausência de identidade perfeita entre eles, nos termos da 
jurisprudência do STF e do STJ, inviabiliza o ajuizamento da 
reclamação" (AgInt nos EDcl no AgInt na Rcl 38.162/SP, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
31/8/2021, DJe 10/9/2021).
3. No caso concreto, esta Corte superior, quando do julgamento 
do RMS 28.677/MS, entendeu que a "vantagem pessoal" deveria 
ser corrigida de acordo com o mesmo índice de correção 
aplicado aos vencimentos-base, nos termos das Leis Estaduais 
n. 2.781/2003, 2.964/2004 e 2.065/1999.
4. Posteriormente, o Tribunal de Justiça local, com base em 
legislação não examinada por esta Corte quando da análise do 
RMS 28.677/MS (Lei n. 3.518/2008), concluiu que o regime 
remuneratório de subsídio, ao ser instituído no ano de 2008, 
incorporou a antiga vantagem remuneratória, prejudicando a 
pretensão dos ora reclamantes.
5. Com efeito, para além de qualquer análise do mérito 
propriamente dito, está evidente que não ficou demonstrada a 
devida existência de aderência estrita entre o ato judicial 
reclamado e o paradigma tido como contrariado pela parte 
reclamante. Conforme já antecipado na decisão monocrática, a 
reclamação somente seria instrumento apto à tutela da 
pretensão ora veiculada, se mantidas todas as circunstâncias 
fáticas e de direito vigentes à época da apreciação do feito por 
esta Corte. Porém, na hipótese, houve alteração fática no que 
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toca ao regime remuneratório dos reclamantes e também 
modificação dos fundamentos jurídicos para obstar a pretensão. 
Ou seja, não se discute mais, nos autos, o objeto da decisão 
proferida por esta Corte, índice de correção aplicado aos 
vencimentos-base. Esse tema foi superado. Logo, não cabe a 
alegação de descumprimento do decisum emanado deste 
Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 42.221/MS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Terceira Seção, julgado em 23/2/2022, DJe de 
2/3/2022.)

PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. SUPOSTA OFENSA À SÚMULA 
DO STJ. DESCABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É possível conhecer do pedido de reconsideração como 
agravo interno, em obediência aos princípios da fungibilidade e 
da economia processuais, desde que observado o prazo recursal 
correspondente, como ocorreu no presente caso.
2. Nos termos da firme orientação desta Corte Superior, a 
reclamação não tem cabimento como sucedâneo recursal, não 
sendo adequada à preservação de sua jurisprudência, mas sim à 
autoridade de decisão tomada em caso concreto e envolvendo 
as partes postas no litígio do qual ela é originada.
3. Na situação em apreço, a parte insurgente utiliza-se da 
reclamação para impugnar decisão que, a partir dos elementos 
probatórios da lide, indeferiu o pedido de concessão de 
gratuidade judiciária. Não foi apontado o descumprimento de 
qualquer comando jurisdicional exarado pelo STJ no âmbito da 
relação jurídico-processual estabelecida entre as partes, tendo-
se cogitado de suposta ofensa à orientação firmada na Súmula 
481/STJ. Tal situação não autoriza o ajuizamento da 
reclamação, nos termos da jurisprudência desta Corte.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, o 
qual se nega provimento.
(PET na Rcl n. 41.746/RS, de minha relatoria, Primeira Seção, 
julgado em 24/11/2021, DJe de 1/12/2021.)

No caso, não foi exarado nenhum comando judicial deste Tribunal 
Superior especificamente dirigido ao processo originário, evidenciando-se o 
intuito da parte insurgente de se utilizar da reclamação como sucedâneo 
recursal. Tal expediente, na linha do entendimento pacificado do STJ, revela-se 
manifestamente descabido. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Fica prejudicada a análise do pedido liminar.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg na Rcl 46.846 / RJ
Número Registro: 2023/0451486-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01852365120228190001 021652912020 1852365120228190001 21652912020

Sessão Virtual de 25/09/2024 a 01/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Secretário  
 
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE: ALEXANDRE CEZAR ZIBENBERG
ADVOGADOS : LUIZ RENATO MARQUES DE ALMEIDA - RJ081076

VICTOR AFONSO BASTOS RIBEIRO - RJ224383
RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA 16A VARA CRIMINAL DO RIO DE JANEIRO - 

RJ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A HONRA - CALÚNIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE CEZAR ZIBENBERG
ADVOGADOS: LUIZ RENATO MARQUES DE ALMEIDA - RJ081076

VICTOR AFONSO BASTOS RIBEIRO - RJ224383
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA 16A VARA CRIMINAL DO RIO DE JANEIRO - 

RJ
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TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/09/2024 a 01/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da 
Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 01 de outubro de 2024
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